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Supremo tribunal diz que
direitos dosdoentes
prevalecemsobre agreve

AlexandraCampos
eAnaMaia
Nofuturosindicatos devem
ter preocupação
acrescida comos termos
das greves quemarcam diz
MarceloRebelodeSousa

O Supremo Tribunal Administrati
vo STA defende que a requisição
civil decretada pelo Governo para
travar a greve cirúrgica dos enfer
meiros foiadequadaporque osdirei
tosdos pacientesprejudicados e o
regular funcionamento dosblocos
operatórios prevalecem indiscuti
velmente sobreo exercício da greve
decretadaeexercida nosmoldesem
que este protesto inédito ocorreu

Adecisão do STA que considerou
improcedente a intimação apresen
tadapeloSindicatoDemocráticodos
Enfermeirosde Portugal Sindepor
foi conhecidaontem A greve cirúr
gica assim cou conhecida a greve
nosblocosoperatórios estámarcada
até amanhã
OSindepor pretendia queotribu

nal considerasse inválidaa requisição
civil decretadapelo Governoem7de
Fevereiro masa intimação foiconsi
derada improcedente por várias
razões Desde logo por não ser o
meio processualprópriopara a anu
laçãodeactosadministrativos lê se
no acórdão
Apesar de não terem avaliado se

estagreveéounão ilegal os juízesdo
STAremetemparaoparecerdoCon
selho Consultivo da Procurado
ria Geral da República PGR sobre
estamatériapara defenderque sen
do a segunda greve cirúrgica em
curso estruturalmente equivalente
à primeira que se realizou no nal
do ano durante 40 dias é também
um protótipo acabado das ilegais
porque nunca assim pré anuncia
das nas suas convocatórias greves
rotativas ou articuladas
O Sindepor contestou a requisi

ção civil decretada em quatro dos
dez centros hospitalares e hospitais
emgreve argumentandoque é ile
gal e inconstitucional O advogado
do sindicato Garcia Pereira defen
deu na intimação que a fundamen
tação apresentada pelo Governo
para aprovar a requisição civil era
genérica e abstracta sem preci

sar em que casos concretos é que
os serviços mínimos não estariama
sercumpridos
Já os juízes conselheiros do STA

dizem que seria caso inédito na
legísticaportuguesa queconstassem
de uma resolução de Conselho de
Ministrosdadosclínicos relativosa
dezenasoumesmocentenasdecirur
gias Econsideram verdadeiramen
te inextricávele ademais irrelevante
toda a torrente de casos concretos
invocadospeloSindepor Notamain
daque na intimação se invocao arti
go 8 º número 4 da Lei da Grevede
1977 que foi revogado há jámais de
15 anos agora está integrado no
Código do Trabalho Além disso
acentuam a requisição civil não se
fundamentou apenas no incumpri
mento dos serviços mínimos mas
tambémnanecessidade de assegu
raro restabelecimentoe normal fun
cionamento dos blocos operatórios
doserviçopúblicodesaúde afectado
pelosucederdeváriaseprolongadas
greves deenfermeiros

Oalerta deMarcelo
Aofimdodia MarceloRebelodeSou
sanãodeixoudecomentaraosjorna
listas a decisão do STA dizendo que
esta tal comoaposiçãodaPGR leva
a que no futuro haja umapreocupa
çãoacrescidadapartedos sindicatos
em termos de actuação grevista
Umapreocupação sobre o respeito
pelos serviços mínimos por um
lado e por outro detalhou ainda o
Presidente da República relativa
mente à definição da greve e ao seu
financiamento
Considerando formalista e con

traditória a decisão do STA Garcia
Pereirajá anunciouqueestáaponde
rar recorrer alegando que os juízes
conselheiros não se pronunciaram
sobrea licitudeoua ilicitude nemda
grevedosenfermeirosnemdarequi
siçãocivildecretadapeloGoverno O
advogado entende que é contraditó
riaadecisãodo STA porquecomeça
por julgar a intimação como omeio
processual adequado mas depois
esvazia completamente a utilidade
dessemeio processual
OSTAesclarecenoseusite que na

intimaçãopara protecção de direi
tos liberdades e garantias apresen
tadapeloSindepor foramanalisados
dois pedidos nenhum dos quais
relativoà apreciação da legalidade
da greve Otribunalnãose pronun
ciou sobre a ilicitude dagreve uma
vezqueestaquestãonãofoi suscitada
pelo Sindepor esclareceu também
osecretáriodeEstadodaPresidência
do Conselho de Ministros Tiago
Antunes emconferênciade impren
sa Sobre essamatéria a PGR já se
pronunciou no sentido da ilicitude
dagreve tantopela formacomoesta
va a ser realizada como pela forma
comoestavaaser nanciada Oque
estava em causa neste processo era
oactode requisiçãocivil e este para
os juízes conselheiros destinando
se a acautelar a efectiva realização
dos serviços mínimos decretados
pelotribunal arbitral nãocomprimiu
o direito fundamentalàgreve Este
é um direito que o Governo leva
muito a sério frisou ainda
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